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Artigo 23.º
Tramitação processual

1 — O levantamento dos autos de notícia compete ao 
IDP, I. P., assim como às outras entidades policiais e fis-
calizadoras no âmbito das suas competências.

2 — A instrução dos processos de contra -ordenação, 
bem como a aplicação das coimas, compete ao IDP, I. P.

3 — O produto da aplicação das coimas reverte a favor 
das seguintes entidades:

a) 60 % para o Estado;
b) 10 % para a entidade autuante;
c) 30 % para a entidade que instruiu o processo.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 24.º
Defesa dos segurados

O IDP, I. P., quando expressamente autorizado pelo 
interessado, tem legitimidade para defender em juízo o 
interesse dos praticantes e outros agentes desportivos não 
profissionais, no âmbito dos seguros regulados pelo pre-
sente decreto -lei.

Artigo 25.º
Norma revogatória

São revogados o Decreto -Lei n.º 146/93, de 26 de Abril, a 
Portaria n.º 757/93, de 26 de Agosto, e a Portaria n.º 392/98, 
de 11 de Julho.

Artigo 26.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de 
Novembro de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel Pedro 
Cunha da Silva Pereira — Alberto Bernardes Costa — José 
António Fonseca Vieira da Silva — Ana Maria Teodoro 
Jorge — Maria de Lurdes Reis Rodrigues.

Promulgado em 23 de Dezembro de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 26 de Dezembro de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Portaria n.º 12/2009
de 12 de Janeiro

O novo regime jurídico aplicável ao mergulho amador 
em todo o território nacional, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 16/2007, de 22 de Janeiro, estabelece no n.º 2 do ar-
tigo 11.º que, para exercer as actividades associadas ao 
mergulho de acordo com os níveis oficiais de mergulhador 
e de instrutor de mergulho, é obrigatória a posse de um do-

cumento de identificação próprio, designado título nacional 
de mergulho, em formato constante de portaria do membro 
do Governo responsável pela área do desporto.

Assim:
Ao abrigo do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 16/2007, de 

22 de Janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Juventude e do Desporto, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria aprova as características do título 
nacional de mergulho, de acordo com o modelo constante 
do anexo I, e define as regras para a sua emissão, substi-
tuição e actualização.

Artigo 2.º
Título nacional de mergulho

A obtenção do título nacional de mergulho é obrigatória 
para todos os mergulhadores e instrutores de mergulho que 
exerçam a sua actividade em território nacional, salvo as 
excepções estabelecidas pelo artigo 15.º do Decreto -Lei 
n.º 16/2007, de 22 de Janeiro.

Artigo 3.º
Material e dimensões

O título nacional de mergulho é um cartão em policarbo-
nato com dimensões de acordo com a norma ISO 7810:2003 
(85,6 mm × 53,98 mm × 0,82 mm).

Artigo 4.º
Elementos gráficos de segurança

O elemento de segurança físico que compõe o título 
nacional de mergulho corresponde a um holograma em 
película prateada com a imagem repetida do símbolo do 
Instituto do Desporto de Portugal, I. P., estampado a quente 
com a dimensão de 13 mm × 13 mm.

Artigo 5.º
Descrição do conteúdo

1 — O cartão é impresso em ambas as faces (quatro 
cores no anteverso e duas cores no verso) e incorpora os 
seguintes elementos:

a) No anverso contém:
i) A designação «Título Nacional de Mergulho» em 

cor branca;
ii) O holograma de segurança nos termos definidos no 

artigo 4.º;
iii) O símbolo do Instituto do Desporto de Portugal, I. P.;
iv) O símbolo da bandeira portuguesa;
v) Os elementos personalizados: número do mergulha-

dor, nível oficial de mergulho, nome do titular, data da 
certificação, norma europeia, número de via de emissão 
(quando aplicável);

b) No verso contém:
i) O seguinte texto em cor preta: «O Título Nacional de 

Mergulho, conforme o disposto no Decreto -lei n.º 16/2007, 
de 22 de Janeiro, é o documento de identificação pessoal 
dos praticantes de mergulho certificados perante as en-
tidades fiscalizadoras.», «Este cartão é um documento 
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oficial, pessoal e intransmissível.», «O extravio ou roubo 
deste cartão deve ser comunicado de imediato à entidade 
emissora.» e «A quem encontrar este cartão pede -se o favor 
de o remeter para o endereço abaixo indicado.»;

ii) A denominação da entidade emissora, a respectiva 
morada e contactos (em cor branca);

iii) O símbolo do Instituto do Desporto de Portugal, 
I. P., em cor branca.

2 — Com excepção da imagem e conjunto de símbolos 
e ou logótipos, o tipo de letra utilizada é o Calibri em cor 
preta.

Artigo 6.º

Emissão, substituição e actualização

1 — Compete ao Instituto do Desporto de Portugal, I. P., 
conduzir as operações relativas à emissão, substituição e 
actualização dos títulos nacionais de mergulho.

2 — Os praticantes de mergulho titulares de caderno de mer-
gulho, previsto no Decreto n.º 48 365, de 2 de Maio de 1968, 
requerem directamente ao Instituto do Desporto de Portugal, 
I. P., a substituição deste pelo título nacional de mergulho.

3 — Os pedidos de emissão de títulos nacionais de mer-
gulho para praticantes que obtiveram a certificação após 
a saída do Decreto -Lei n.º 16/2007, de 22 de Janeiro, são 
efectuados mediante requerimento dirigido ao Instituto do 
Desporto de Portugal, I. P., por escola de mergulho licen-
ciada ou pela federação desportiva com utilidade pública 
desportiva na área de mergulho.

4 — A substituição de um título nacional de mergulho 
por outro de nível de certificação superior é solicitada nos 
termos do disposto no número anterior.

5 — Após a emissão de um novo título nacional de 
mergulho o anterior é cancelado.

6 — O mergulhador amador deve, no prazo de 180 dias, 
promover a substituição do título nacional de mergulho 
quando se verifique qualquer alteração nos elementos que 
nele constam.

Artigo 7.º

Emissão de segunda via

1 — Em caso de extravio, destruição ou deterioração 
do cartão, o seu titular deve solicitar a emissão de uma 
segunda via, de que se fará indicação expressa no respec-
tivo anverso.

2 — Para a emissão da segunda via do título nacional 
de mergulho aplica -se a taxa nos termos definidos pelo 
artigo 11.º

Artigo 8.º

Serviço de apoio

O Instituto do Desporto de Portugal, I. P., assegura 
o funcionamento de um serviço de apoio que, nomea-
damente, disponibiliza e divulga informação relativa ao 
pedido e ao processo de emissão do título nacional de 
mergulho e às condições da respectiva utilização, substi-
tuição e actualização.

Artigo 9.º

Elementos que acompanham o pedido

1 — O pedido de emissão do título nacional de mergulho 
é instruído com os seguintes elementos:

a) Nome do mergulhador;
b) Morada do mergulhador;

c) Número do bilhete de identidade ou número de pas-
saporte;

d) Certificação, indicando:

i) Nível oficial de referência nacional;
ii) Data de emissão da certificação;
iii) Nome da entidade formadora;
iv) Nome da escola de mergulho que emitiu o certificado;
v) Nome do instrutor responsável.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior os 
praticantes de mergulho referidos no n.º 2 do artigo 5.º 
devem apresentar comprovativo do caderno de mergulho.

Artigo 10.º
Número de título nacional de mergulho

Ao título nacional de mergulho é atribuído um número 
de identificação correspondente ao número de identificação 
do praticante de mergulho como inscrito no registo nacio-
nal de praticantes criado pelo artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 16/2007, de 22 de Janeiro.

Artigo 11.º
Taxas de emissão e substituição do título

nacional de mergulho

1 — Pela emissão, actualização do título nacional de 
mergulho e pela realização do serviço externo é devida 
a taxa de € 10.

2 — Pela substituição do título nacional de mergulho e 
pela realização do serviço externo é devida a taxa de € 15.

Artigo 12.º
Tratamento de dados

1 — São objecto de recolha e tratamento os elementos 
de identificação do titular referidos no n.º 1 do artigo 9.º

2 — O tratamento de elementos de identificação do 
titular ocorre associado às seguintes operações do título 
nacional de mergulho:

a) Recepção, instrução e execução dos pedidos de emis-
são, actualização e substituição;

b) Personalização do título nacional de mergulho;
c) Envio do título nacional de mergulho ao respectivo 

titular ou a quem o representa;
d) Comunicação de dados às autoridades com compe-

tências de fiscalização na área do mergulho amador.

Artigo 13.º
Comunicação de dados

O tratamento e interconexão dos dados pessoais decor-
rentes do n.º 2 do artigo anterior são executados nos termos 
da Lei n.º 67/98, de 26 de Outubro.

Artigo 14.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Juventude e do Desporto, 
Laurentino José Monteiro Castro Dias, em 15 de Dezem-
bro de 2008.
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ANEXO I

Modelo de título nacional de mergulho
(anverso) 

  
 (verso) 

  

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto-Lei n.º 11/2009
de 12 de Janeiro

O Programa do XVII Governo Constitucional consagra 
para as zonas costeiras o desenvolvimento de uma política 
integrada e coordenada que favoreça a protecção ambiental 
e a valorização paisagística, mas que enquadre também a 
sustentabilidade e a qualificação das actividades econó-
micas que aí se desenvolvem.

Para as situações prioritárias, por se tratar de zonas de 
risco e de áreas naturais degradadas em domínio público 
marítimo, torna -se necessário intervir através de opera-
ções integradas, com dimensão significativa e, sempre 
que necessário, de escala supramunicipal, que visem a 
qualificação costeira de forma exemplar.

Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 90/2008, de 3 de Junho, foi aprovada a realização de um 
conjunto de operações de requalificação e valorização de 
zonas de risco e de áreas naturais degradadas situadas no 
litoral, abreviadamente designado por Polis Litoral — Ope-
rações Integradas de Requalificação e Valorização da Orla 
Costeira, ali se identificando a ria de Aveiro como uma das 
principais áreas a suscitar tal tipo de intervenção, incidindo 
sobre a frente costeira e a frente de ria dos municípios de 
Águeda, Albergaria -a -Velha, Aveiro, Estarreja, Ílhavo, 
Mira, Murtosa, Oliveira do Bairro, Ovar, Sever do Vouga 
e Vagos.

O próprio Plano de Acção para o Litoral 2007 -2013 iden-
tifica as acções prioritárias a desenvolver, a curto prazo, para 
os diferentes troços da zona costeira nacional, referindo, 
nomeadamente, acções prioritárias para a ria de Aveiro.

Neste quadro, foi elaborado um quadro estratégico da 
operação, que se pretende vir a ser desenvolvido na forma 
de um plano estratégico contendo os objectivos da Polis 
Litoral Ria de Aveiro — Operação Integrada de Requali-
ficação e Valorização da Ria de Aveiro.

Aponta -se, nesse contexto, para uma intervenção em 
60 km de frente costeira, em 140 km de frente lagunar e 
em 24 km de frente ribeirinha do rio Vouga, abrangendo 
os municípios de Águeda, Albergaria -a -Velha, Aveiro, 
Estarreja, Ílhavo, Mira, Murtosa, Oliveira do Bairro, Ovar, 
Sever do Vouga e Vagos. Para além da actuação em toda 
a ria de Aveiro, prevê -se a intervenção em 15 praias, a re-
cuperação, consolidação e protecção do sistema costeiro e 
lagunar visando a prevenção de riscos, a renaturalização de 
um conjunto de estruturas ecológicas lagunares e costeiras 
e a valorização da reserva natural das dunas de São Jacinto, 
a requalificação e criação de estruturas que potenciem as 
actividades económicas presentes e o reordenamento e 
qualificação das frentes lagunares através da harmonização 
do tecido urbano com os valores ambientais em presença 
e promovendo uma nova vivência da ria.

Considerando outras experiências neste domínio, 
entende -se que a operacionalização das acções consideradas 
naquele quadro estratégico da operação, e no plano estraté-
gico que se lhe deverá seguir, só será eficaz se for confiada 
a uma entidade específica, a criar sob a forma de sociedade 
anónima de capitais exclusivamente públicos, com aptidão 
para promover com dinamismo as acções necessárias, 
garantindo a coerência e a qualidade dos projectos envol-
vidos e a realização das respectivas obras, e com condições 
para a mobilização dos recursos financeiros necessários.

Por outro lado, a natureza integrada desta operação e a 
necessidade de articulação de distintas entidades no seu 
desenvolvimento requerem a concentração da direcção e 
coordenação geral numa entidade específica exclusiva-
mente pública, com vasta experiência na realização de 
intervenções de requalificação e reabilitação urbana e am-
biental, actuando como instrumento da operacionalização 
das políticas públicas neste domínio.

Por fim, estabelece -se a possibilidade de as funções de 
membros dos órgãos sociais da sociedade Polis Litoral Ria 
de Aveiro — Sociedade para a Requalificação e Valoriza-
ção da Ria de Aveiro, S. A., poderem ser desempenhadas, 
em regime de inerência, por dirigentes de entidades ou 
organismos da administração directa ou indirecta do Es-
tado com atribuições nas áreas da requalificação da zona 
costeira, quando para tal sejam designados nos termos dos 
Estatutos e da lei aplicável.

Foram ouvidos a Comunidade Intermunicipal da Região 
de Aveiro — Baixo Vouga e os municípios de Águeda, 
Albergaria -a -Velha, Aveiro, Estarreja, Ílhavo, Mira, Mur-
tosa, Oliveira do Bairro, Ovar, Sever do Vouga e Vagos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei constitui a sociedade Polis Li-
toral Ria de Aveiro — Sociedade para a Requalificação e 
Valorização da Ria de Aveiro, S. A.




